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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 89/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 130/2022 

DATA DA REALIZAÇÃO: 21/10/2022 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Porecatu – Paraná 
www.comprasgovernamentais.gov.br “Acesso Identificado” 

 

 

LICITAÇÃO  

 

O MUNICÍPIO DE PORECATU, Estado do Paraná, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ sob 

n.º 09.412.450/0001-66, sediado à Rua Barão do Rio Branco, 344 – Centro – Porecatu/PR, por intermédio do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Fábio Luiz Andrade, torna pública a realização de procedimento de licitação, 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da 

Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços médicos para atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da 

Rede de Saúde Pública municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no 

Anexo I - Termo de Referência. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:21/10/2022 às 09:00 horas 

UASG: 987779 – PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e os Decretos 

Municipais nº 010 de 12 de fevereiro de 2007 e nº 123 de 04 de novembro de 2019 e legislação complementar aplicável e, 

no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

É Pregoeiro, deste Município, Adrian Fablicio Goncalves, designado pela Portaria nº 297/2021, juntamente com a 

equipe de apoio. 
 

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  

 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.  

 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO-REGISTRO DE PREÇOS ocorrerá, 

no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 

 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 

QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 

10.024/2019, art. 30, § 5º). 
 

 

2 DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste pregão a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos 

para atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde 

Pública municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo 

de Referência. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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2.1 . 
2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e http://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes  

2.3 A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela do ANEXO I do edital, sendo discricionário ao 

licitante a participação ao item de interesse. 
 

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras Governamentais e 

as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas (Edital). 

 

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo 

telefone nº (043) 3623-2232. 

 

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela servidora Laila A. Giota 

pelo telefone de contato (043) 3623-1033. 

 

3 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações técnicas 

constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações, e o intervalo mínimo de lances é de R$ 0,10 (dez centavos). 

 

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao 

presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias 

úteis, em horário de expediente, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

 

As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 17h00, 

na Barão do Rio Branco, 344, Térreo, Setor de Protocolo, Centro, Porecatu/PR, ou encaminhadas através de e-

mail no endereço eletrônico: licitaporecatu@gmail.com ou pmprecursos@gmail.com.  

 

4.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

 

4.1.2 Ao pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

   

4.1.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  

 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa física, e de 

CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo 

ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa 

e possui poderes de representação da impugnante. 

 

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores, em horário de expediente, à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitaporecatu@gmail.com  
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes
mailto:licitaporecatu@gmail.com
mailto:pmprecursos@gmail.com
mailto:licitaporecatu@gmail.com
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4.3.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

 

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

5 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

 

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem 

no link: www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil a data do 

recebimento das propostas. 

 

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, de 07 

de agosto de 2014. 

 

5.2 Será vedada a participação de empresas: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 

 

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

 

5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

 

5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf
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5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

 

5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição 

Federal. 

 

 

6 DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

 

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

 

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.  

 

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

6.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

6.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

 

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

 

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão.  

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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7.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 

7.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

7.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

8 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1 No dia horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

8.5.1 A disputa se dará por item unitário, sendo que se consagrará vencedor o licitante cujo valor 

do ITEM for menor. 
 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 

intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

pelo sistema os respectivos lances. 

 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
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sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia. 

 

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

 

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

8.20.1 no país; 

8.20.2 por empresas brasileiras;  

8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

8.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.24 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada 

ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

8.25 Os Itens foram distribuídos conforme Lei complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 

147/2014, art. 48. 
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8.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2020. 

 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta 

 

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço do item, salvo quando, 

justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado. 
 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

 

 

10 DA HABILITAÇÃO 
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10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 SICAF. 

10.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br / 

 

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

10.5 Para a habilitação dos licitantes detentores da melhor oferta, será exigida a documentação relativa: 

 

10.5.1 à habilitação jurídica. 

10.5.2 à qualificação econômico-financeira 

10.5.3 à regularidade fiscal e trabalhista 

10.5.4 à qualificação técnica 

 

10.6 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, para que este anexe em 

ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso de a ferramenta 

“CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar os documentos utilizando o link “ANEXAR” disponível 

apenas para o licitante/vencedor. 

 

10.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

10.8 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo 

funcionamento do órgão público, ou seja, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, contados 

da convocação. 

 

10.9 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: 

licitaporecatu@gmail.com   o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro 

para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, 

por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Porecatu quanto do emissor. 

 

10.9.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, 

não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço e 

documentos de habilitação, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 

 
10.9.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 

prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

mailto:licitaporecatu@gmail.com
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10.9.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da 

sessão pública. 

 

10.9.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada 

ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta 

subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda a este Edital. 

 

10.10 Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da Imprensa Oficial, ou 

ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela 

Equipe de Apoio deste Pregão. 

 

10.11 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde 

que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

10.11.1 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas os documentos indicados nos subitens 10.12.1 – Habilitação 

Jurídica, 10.12.2 - Qualificação econômico-financeira e 10.12.3 - Regularidade fiscal e trabalhista, 

sendo que os demais são obrigatórios apresentação.  

 

10.11.2 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante convocado 

deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

 

10.11.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

 

 

10.12 Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

 

10.12.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

10.12.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

 

10.12.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede. 

 

10.12.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

 

10.12.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 

pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.  

 

10.12.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
 

10.12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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10.12.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

 

10.12.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida 

pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

 

10.12.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

 

10.12.3.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com 

o objeto licitado; 

 

10.12.3.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço (FGTS); 
 

10.12.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011; 

 

10.12.3.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos 

do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 

regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 

a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

10.12.3.8.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.12.4 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

10.12.4.1 Comprovante de inscrição ou registro da licitante no Conselho Regional de Medicina – 

CRM, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, atualizado e em 

pleno vigor. 

10.12.4.2 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

licitação, por meio da apresentação de ATESTADO(s) expedido(s), necessariamente em 

nome do licitante, por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que 

o licitante já prestou, satisfatoriamente, serviços iguais ou semelhantes ao objeto desta 

licitação, independentemente de quantitativos. 

10.12.4.3 Comprovação de possuir em seu quadro permanente, profissional médico, titular de Registro 

no Conselho Regional de Medicina –CRM, o qual será o responsável técnico pelo objeto da 

licitação. 

10.12.4.3.1  A comprovação de que o responsável técnico poderá ser realizado através de funcionário 

efetivo ou contratado, o responsável técnico pertencente ao quadro efetivo da empresa deverá ser efetuado 

através da ficha de registro de empregados ou cópia da carteira de trabalho contendo as respectivas 

anotações de contrato de trabalho, contando à admissão do responsável técnico até a data da entrega da 

proposta e, no caso de profissional dirigente da empresa, pode ser feita através de contrato social, 

conforme o caso, de sua investidura no cargo, sendo ainda possível a contratação de autônomo que deverá 

ser comprovada mediante contrato firmado entre as partes até a data da abertura das propostas. 
 

10.12.5 Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA: 
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10.12.5.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III) 

 

10.12.6 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de 

COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:  
 

10.12.6.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro 

de 2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar 

juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV). 
 

10.12.6.2 Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela 

Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados 

a partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

 

 

10.12.7 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua Equipe de 

Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

10.12.8 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.12.9 O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 

 

10.12.10 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

 

10.12.11  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 

 

10.12.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

11 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

11.1 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas do 

objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema 

do Compras Governamentais, juntamente com a documentação de habilitação constante do item 13 deste Edital, 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 

 

11.1.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procuração 

devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de poderes, na 

forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

 

11.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, será 

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

 

11.3 A proposta deverá conter: 
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11.3.1 proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
 

11.3.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

11.3.3 indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

 

11.3.4 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a 

abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º; 

 

11.3.5 indicação/especificação do Serviços a serem prestados; 

 

 

11.3.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas 

decimais (0,00). 

 

11.3.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.3.8 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que 

não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 

os respectivos esclarecimentos. 

 

11.3.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 

 

11.4 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 

(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao 

licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser 

modificada. 

 

 

12 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

 

12.1 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e 

proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

 

12.2 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 

desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 

licitação. 

 

 

13 DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

13.1 Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas específicos, as seguintes 

situações: 

 

13.1.1 estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 
 

13.1.2 ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação;  
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13.1.3 ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil;  

 

13.1.4 ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exigências editalícias;  

 

13.1.5 ter declarado no sítio Compras Governamentais a “Elaboração Independente de Proposta”;  

 

13.1.6 não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal da Transparência 

(www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 

Administrativa (CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja algum registro 

impeditivo, o licitante será excluído do certame;  

 

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação pelo 

licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

 

13.3 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, 

desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 

licitação. 

 

14 DOS RECURSOS 

 

14.1 Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

 

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

 

14.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em 

igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

14.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br 
 

14.5 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo 

 

14.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 

 

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

 

14.6.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 

 

14.6.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o 

objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

14.9 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à 

autoridade superior para homologação. 

http://www.portaltransparência.gov.br/ceis
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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15 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam. 

 

15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será 

declarado vencedor. 

 

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

 

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria 

autoridade competente. 

 

16.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto 

licitado. 

 

 

17  DO PAGAMENTO 

 

17.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada indicada pela 

mesma, nos dias 12 (doze) dos meses subsequentes à entrega e emissão das notas fiscais, após o recebimento do 

objeto.  

 

17.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 

FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

17.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
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18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1 Não haverá reajuste de preço. 

 
18.2  Valor máximo estimado da licitação é R$ 650.917,92 (seiscentos e cinquenta mil novecentos e dezessete reais e 

noventa e dois centavos). 

 

18.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos do próprio Município. 

Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  

ÓRGÃO:11 Secretaria de saúde 

UNIDADE:01 fundo municipal de saúde  

DOTAÇÃO:103020200.2.052.3390.30.00.00 outros serviços de terceiros-pessoa 

RESERVA:126 

DESDOBRAMENTO: 1385 

PRINCIPAL: 185 

 

 

19  DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

 
19.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CONTRATO, cuja minuta 

consta como Anexo V deste Edital. 

 

19.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail 

disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 

instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original no Setor de Licitações da Prefeitura 

Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por 

correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias 

após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

 

19.4 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 

empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de 

procurador, e cédula de identidade do representante. 

 
19.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 

adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

 

20  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

20.1 O prazo de execução dos SERVIÇOS será de acordo com o ANEXO I do edital, após a solicitação do setor 

responsável. 
 

20.1.1 O prazo de execução poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a critério da Secretaria 

Municipal de Saúde, diante de pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 48(quarenta e oito) 

horas antes do término do prazo original. 

 

20.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o prazo 

total da prorrogação. 

 

20.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 
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20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua substituição ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

20.3 O recebimento do Serviços a serem prestados dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, 

conforme Decreto de Execução Orçamentária.  

 

21 DAS PENALIDADES 

 

21.1 De conformidade com o art. 86, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, o atraso injustificado na realização do 

serviço objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 2% (dois por 

cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento); 

 

21.1.1 A multa prevista no item 21.1, será descontada dos créditos que a contratada possuir com o município 

de Porecatu - PR, e poderá cumular com as demais sanções administrativas. 

 

21.2 Caso a licitante não substitua o Serviços considerado irregular no prazo previsto neste Edital e Anexo I, serão 

aplicadas as penalidades do item 21.1., sem prejuízo da aplicação daquelas contidas no item 21.3. 

 

21.3 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, 

a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário Oficial do Ente Federado, as seguintes 

penalidades: 

a) advertência por escrito; 

b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre a parcela 

inadimplida do contrato; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Porecatu, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela 

Administração do Município, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação 

por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta 

Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa 

e posterior execução pela Procuradoria Geral do Município de Porecatu/PR. 

 

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa não 

recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do 

Município de Porecatu. 

 

21.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

 

21.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado 

e recurso nos prazos definidos em lei. 

 

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Porecatu o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
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decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

 

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 

dele dependam. 

 

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

 

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

 

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Porecatu. 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná através 

do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no Portal de Transparência do Município através 

do endereço eletrônico http://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes  

 

23.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de 

Porecatu não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

 

23.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

 

23.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao Pregoeiro ou à autoridade 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo 

desde a realização da sessão pública. 

 

23.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo Pregoeiro. 

 

23.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente. 

 

23.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros 

ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

 

23.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, prevalecerão 

sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 

 

23.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, excepcionalmente 

através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada 

aos autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

 

23.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, 

http://amsop.dioems.com.br/
http://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes
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com identificação clara do subscritor. 

 

23.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

 

23.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o 

licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 

empresa. 

 

23.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese 

alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos 

posteriormente ao prazo fixado. 

 

23.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

23.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições de habilitação 

e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

 

23.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

 

23.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde 

que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

23.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Porecatu.  

 

23.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo pregoeiro. 

 

23.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, e 

o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a 

exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante. 

23.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

ANEXO I Termo de Referência – Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração unificada 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato 

  

Porecatu, 07 de outubro de 2022. 

 

....................................................................... 

FÁBIO LUIZ ANDRADE 

PREFEITO  
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ANEXO – I 

Termo de Referência 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 89/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública 

municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência. 
 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

I – DESCRIÇÃO:  

 

1.1. Constitui objeto deste certame Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

médicos para atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede 

de Saúde Pública municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no 

Anexo I - Termo de Referência, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS 

 

 

1.1 OBJETO 

1.1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para atendimento de diversas 

especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública municipal, conforme condições, 

especificações e quantidades constantes neste Termo de Referência. 

1.1.2 – O critério para contratação deverá ser MENOR PREÇO MENSAL  
 

 

1.2. DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.2.1. Os atendimentos deverão ser realizados pelos profissionais indicados pela licitante no momento da contratação 

de segundas às sextas-feiras, podendo ser realizado aos sábados, quando convocado, no horário compreendido entre 

07h30min às 17h00min, nas Unidades Básicas de Saúde de Porecatu, conforme disponibilidade de vagas das salas 

de atendimento dos locais determinados, a fim de não colidir com os atendimentos e ausências de salas para 

consultas médicas. 

1.2.1.1. Para o atendimento médico, deverá ser respeitada a quantidade de consultas por hora (1 hora = 5 consultas) 
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conforme preceituado pelo Conselho de Medicina. 

1.2.2. As consultas médicas serão agendadas pelo Serviço de Agendamento ou Secretaria Municipal de Saúde, mediante 

avaliação da guia de referência pela equipe técnica após ter passado por consulta previa pelo clinico geral. 

1.2.3. São considerados retornos médicos, as consultas solicitadas pelo profissional médico que realizou o atendimento 

dentro do prazo de 30 dias, e estas não serão remuneradas e deverão ser agendadas pela Secretaria a partir da solicitação 

médica. 

1.2.4. O médico especialista deverá realizar todos os procedimentos necessários, compatíveis com a tabela SUS, 

utilizando os meios necessários para realização dos procedimentos. 

1.2.5. O médico especialista poderá utilizar-se de toda a capacidade tecnológica do município, sendo permitidas as 

solicitações de exames laboratoriais e de imagem que constem na Tabela Sigtap, disponível no site do Ministério de 

Saúde. 

1.2.6. As solicitações de exames laboratoriais e de imagem deverá ser feita em guia e disponibilizada pelo 

Departamento Municipal de Saúde, devidamente preenchida, com todos os campos informados, com letra legível, CID, 

com o carimbo da unidade requisitória e carimbo médico. 

1.2.7. Os medicamentos prescritos pelos profissionais deverão obedecer preferencialmente à listagem dos 

medicamentos padronizados na REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais de nosso município, 

podendo ser substituídos a critério médico caso não compatível com a necessidade do caso clínico do paciente. 

 

1.2.8 A prescrição de medicamentos deverá ser feita em receituário contendo: 

a) Carimbo da Unidade de Saúde ou identificação do estabelecimento de saúde; 

b) Nome completo do paciente; RG 

c) Endereço; 

d) Medicamentos prescritos pelo nome genérico, com especificação da especialidade farmacêutica, quantidade, 

posologia e duração do tratamento se de uso eventual, não sendo permitido o uso de abreviaturas e nome comercial; 

e) Data, carimbo médico com número de registro no Conselho Regional e assinatura do profissional prescrito. 

1.2.9. O medicamento solicitado pelo profissional especialista, que fazem parte do Programa do Governo Estadual de 

Alto Custo, será de responsabilidade do profissional médico o preenchimento completo dos formulários e receitas 

médicas exigidas pelo Programa. 

1.2.10. O médico especialista fica proibido de realizar a transcrição de guias de referências, receituários, e solicitações 

de exames provenientes de serviços da assistência suplementar, tais como convênios e clínicas particulares, para 

impressos de guias e receituários dos serviços de saúde vinculados ao Sistema Único de Saúde sob gestão municipal. 

1.2.11. O médico especialista deverá realizar a contra referência para a Atenção Básica proveniente da Atenção 
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secundária, ambulatório e centro de especialidades sempre que o paciente obtiver alta medica. 

1.2.12. Compete a empresa Contratada e o profissional que executa o atendimento responder a possíveis ouvidorias 

que sejam registradas por este Departamento Municipal de Saúde ou do Município. 

1.2.13. Compete a empresa Contratada disponibilizar profissional vinculado à empresa que será responsável pelo 

serviço de agendamento disponibilizando ao Departamento de Saúde, via e-mail ou ofício, as agendas dos profissionais 

médicos no máximo até o dia 20 do mês anterior ao agendamento. 

 

1.3 - QUANTITATIVOS (ESPECIALISTAS X NÚMERO DE CONSULTAS MENSAL) 

1.3.1. Segue abaixo, relação de especialistas e seus respectivas médias de consultas mensais, as quais compõem o 

objeto deste certame: 

 

 
ITEM  

 
ESPECIALIDADE 

QTD 
(Estimada) 

Consulta Anual 

 
UN. 

Valor Mensal Valor Total (12 
meses) 

01 PSIQUIATRA  720 Consulta R$  8.824,60 R$105.895,20 

02 PEDIATRA 1.440 Consulta R$13.070,80   R$156.849,60 

03 ULTRASSONOGRAFIA 1.200 Consulta R$10.500,00 R$126.000,00 

04 GINECOLOGISTA/OBSTETRA 1.440 Consulta R$13.771,39 R$165.256,68 

05 ORTOPEDISTA 600 Consulta R$  8.076,37 R$  96.916,44 

TOTAL R$54.243,16 R$650.917,92 

 

1.3.2 -Tabela de Serviços dividida por Item. 

 
 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência do objeto desta contratação, será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, 

podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, Inc. II da Lei Federal 8.666/93. 

2.2 – A prestação dos serviços deverá iniciar-se em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da assinatura 

do Termo de Contrato. 

 
3 – DAS CONDIÇÕES, PRAZOS, FORMA DE PAGAMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1 - Condições de Pagamento: O Pagamento será realizado no prazo de até os 12 (doze) dias do mês subsequente 

a emissão das notas fiscais até os 30(trinta) dias do mês anterior, a contar do recebimento do documento fiscal, sendo o 

respectivo documento atestado pelo gestor do contrato. Os encargos                                                                          relativos à contratação dos profissionais correrão por 

conta da Contratada. 

3.1.1. O prazo de realização do pagamento para a contratada junto a contratante deverá ser todo dia 30 (trinta) de cada mês e o 

pagamento da contratada para com os especialistas deverá ser efetuado 10 (dez) dias após o pagamento da contratante a 

contratada. 
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3.1.2. Os valores devidos serão mensalmente realizados independente às quantidades de consultas trabalhadas, atestadas pelo 

gestor do contrato de acordo com o CRM. 

3.1.3. O pagamento será efetuado somente referente aos serviços efetivamente executado 

3.1.4. Os preços praticados serão os constantes do respectivo instrumento contratual conforme negociação. 

3.1.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria licitante Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, número do certame e do contrato, bem como da 

Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas em outros CNPJ's. 

3.1.6. Em sendo entregue documentação irregular, ou em desconformidade com a correspondente medição, o prazo de 

pagamento será interrompido e reaberto somente após a efetiva readequação da documentação fiscal pertinente. Nesta 

hipótese, não será devido pela Administração ressarcimento, atualização monetária, juros ou de qualquer maneira readequação 

dos valores apresentados. 

3.1.7 – A cada Nota Fiscal apresentada a contratada deverá apresentar as certidões de regularidade do FGTS, 

INSS, CNDT e tributos mobiliários que comprovarão a regular situação fiscal da empresa durante a vigência do 

contrato 

 

3.2 - A execução dos serviços poderá eventualmente ser suspensa ou alterada, a critério da ADMINISTRAÇÃO observado, 

no que couber às disposições constantes na Lei Federal nº 8.666/93. 

3.3 - A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições arroladas no Instrumento Contratual os acréscimos ou 

supressões em até 25% (vinte e cinco por cento) dos serviços contratados, nos termos do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 

com suas posteriores alterações. 

3.5 - A CONTRATADA se obriga, após manifestação por escrito do Departamento Municipal de Saúde, a substituição 

do profissional que não esteja realizando os serviços em conformidade com as normas e procedimentos legais e éticos 

descritos neste edital. 

3.6 - O prazo para reposição de outro profissional em caso de desligamento deverá ser em até 72 (setenta e duas) horas a partir 

da data da notificação. 

3.7 - A CONTRATADA deverá fornecer ao Departamento Municipal de Saúde, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e 

como condição para assinatura do contrato, os seguintes documentos: 

a) Relação dos profissionais que executarão os serviços; 

b) Apresentação da inscrição dos profissionais indicados na relação dos profissionais que executarão os serviços junto ao 

Conselho Regional de Medicina, juntamente com a apresentação de cópia do RG, CPF, Cartão Nacional SUS, comprovante de 

residência, Diploma e Residência/Especialização e todos os outros documentos e informações solicitadas para a inclusão 

do profissional no CNES do serviço. 

c) Comprovante de alvará de funcionamento da licitante. 
d) Comprovação do registro de especialidade no CRM quando for o caso. 

3.8 - Os serviços contratados deverão ser prestados por profissionais comprovadamente qualificados, registrados no Conselho 
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Regional de Medicina, em conformidade com as necessidades da Rede Municipal de Saúde de Porecatu-PR e seguirá, na 

medida do possível, a lógica organizativa do Sistema Único de Saúde - SUS, devendo, ainda, ser executado, conforme a 

necessidade e conveniência administrativa, re escalonando-se os mesmos em função das necessidades constatadas. 

3.9 - A CONTRATADA deverá apresentar documento constando que todos os impostos obrigatórios e legais são recolhidos 

pela empresa, bem como comprovação de tais recolhimentos, isentando a Prefeitura Municipal de Porecatu de tais ônus; 

3.10 - Deverá, a CONTRATADA, fornecer declaração informando que não praticará a terceirização/quarteirização dos 

serviços aqui contratados. 

3.11 – A CONTRATADA deverá encaminhar para o Departamento Municipal de Saúde, DECLARAÇÃO contendo o nome 

completo e telefone da pessoa que ficará responsável para eventual necessidade de contato com a empresa; 

3.12- Realizar os serviços em conformidade com as orientações da Contratante, sob pena das penalidades previstas no 

contrato e em lei; 

3.13 - Entregar a nota fiscal, após a emissão do relatório elaborado pela auditoria municipal indicando a produção mensal 

realizada por cada profissional médico; 

 

3.14 - Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar 

necessários; 

3.15 - Manter-se durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e as condições 

de habilitação e qualificação exigidas; 

3.16 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 

ônus adicional para a CONTRATANTE. 

3.17 - Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, atendendo de imediato às 

recomendações; 

3.18 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução contratual devendo orientar seus cooperados e 

empregados nesse sentido. 

 
4 - Gestor e Fiscal do Contrato: 

4.1 – O Gestor do contrato: ficará a cargo da Gestora do Departamento Municipal de Saúde: Laila Maria Alves 

Giota. 

4.2 - A Fiscal do Contrato: A fiscalização do contrato ficará a cargo de Laila Maria Alves Giota. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 89/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
OBJETO:   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública 

municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência 

 

ANEXO – II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 

inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 

CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Porecatu, em estrito cumprimento ao previsto no 

Edital de Pregão Eletrônico nº 89/2022, conforme abaixo discriminado: 

 

ITEM QTD. UNID. MATERIAL/SERVIÇO  

1.. XX Unidade 
... 

 

 

Informar Valor Unitário; 

Informar especificação; 

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a vencedora do 

certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 

de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital. 

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as 

demais despesas necessárias à execução do objeto. 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 89/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO:   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública 

municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência 

ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Porecatu, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2022 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 

através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, 

que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores 

de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 

informar tal situação no mesmo documento). 

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

 

3) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) 

do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva 

de relacionamento comercial com a Administração Pública. 

 

5) Declaramos que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista, vinculada ao órgão celebrante. 

 

6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone:  

 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão 

Eletrônico nº 89/2022 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 

seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 89/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 
OBJETO:   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública 

municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência 

  

 

ANEXO - IV 

 

 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 

(papel timbrado da licitante) 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, 

através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na 

situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada 

pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 

desta situação. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2022. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU 

Estado do Paraná 
 

CNPJ nº 80.542.764/0001-48 Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 344 – Centro Telefone (43) 3623-
1429               E-mail: pmprecursos@gmail.com 

27 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 89/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

ANEXO V 

 
OBJETO:   Contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede de Saúde Pública 

municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência 

                        MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº xx/2022 – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços médicos para 

atendimento de diversas especialidades. 

 

 

Aos XXXX dias do mês de XXXXXXX do ano de 2022, MUNICIPIO DE PORECATU, 

através do Fundo Municipal de Saúde, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 344, na 

cidade de Porecatu/PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.412.450/0001-66, neste ato 

representado pelo gestor e Secretária de Saúde Laila Maria Alves Giota, portadora da 

Carteira de Identidade nº 7.395.706-0 SSP/PR e CPF nº 053.298.739-08, solteira, residente 

e domiciliada na TV Jose Paulo da Silva, 111, no município de Porecatu/PR e pelo Sr.Fábio 

Luiz Andrade, brasileiro, casado, prefeito do Município, portador da carteira de Identidade 

RG nº.6.605.256-7  SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 004.411.199-13, domiciliado na 

cidade de Porecatu/PR denominado simplesmente Órgão Gerenciador e a pessoa jurídica 

XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.º XXXXXXXXXXXX, com sede 

XXXXXXXXXXXXX, neste ato, representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, 

(nacionalidade), (estado civil), portador(a) da Cédula de identidade RG nº XXXXXXX – 

SSP/XX, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na 

XXXXXXXXXXXXX, e, daqui por diante, denominada simplesmente Contratada, 

resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e do Decreto 

Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  firmar o presente Contrato, cuja minuta foi examinada 

pela Procuradoria Municipal, que emitiu seu parecer, conforme determina o Parágrafo 

Único do Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições: 

 
A Administração não se obriga a solicitar o OBJETO registrado, somente fazendo-o conforme 

necessidades apresentadas. 

 
O Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora constituirão 
parte integrante do Presente Instrumento Contratual, independentemente de 
transcrição. 

 

1. DO OBJETO 
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1.1 O serviços do presente CONTRATO consiste em EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DO RAMO PERTINENTE, à Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços médicos para atendimento de diversas especialidades, visando atender às necessidades da Rede 

de Saúde Pública municipal, conforme condições, especificações e quantidades constantes no Anexo I - 

Termo de Referência, CONFORME SOLICITAÇÃO EXPRESSA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO, com execução parcelada, durante 12(doze) meses, 

conforme especificações/quantitativos do Anexo I DO EDITAL COM PREÇOS INSCRITOS NO 
CONTRATO Nº. 0---/2022. 

 

2. DOS PRAZOS 
 

2.1 - Os serviços objeto deste CONTRATO deverão ser iniciados, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, conforme a necessidade da Secretaria/Fundo Municipal de Saúde, a 

partir da solicitação oficial da mesma, a partir do recebimento da ORDEM  DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS e/ou assinatura do Contrato. 

 
2.2 - A referida autorização deverá ser emitida/assinada por servidor devidamente autorizado pelo 

gestor da Prefeitura Municipal/Fundo Municipal Saúde de Porecatu-PR. A ordem somente 

terá validade se assinada por servidor (a) previamente designado. 

 
2.3 - A CONTRATADA somente fará quaisquer Prestação de Serviços mediante o recebimento da 

ORDEM DE  PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS devidamente assinada e carimbada por servidor 

(a) previamente designada da PREFEITURA MUNICIPAL/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
não contabilizará sem o devido documento validado. 

 

2.4 - A CONTRATADA deverá Prestar os Serviços nos termos estabelecidos na Ordem de 

Prestação dos Serviços emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL/FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE. 

 

2.5 -Os critérios de aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência. 

 
2.6.1- Quanto à entrega: 

 

2.6.2 -O Serviços deveram ser prestados em conformidade com as especificações estabelecidas no 

Edital de licitação, na proposta da empresa vencedora do certame, nos locais indicados pela 

Secretaria requisitante. 

 

2.6.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 

até 24 (vinte e quatro) horas antes do término da execução contratual, e aceitos pela Contratante, não 

serão considerados como inadimplemento contratual. 

 
2.6.4 -Nos valores deverão estar inclusos todos os custos referentes ao serviços prestados 

mensalmente. 

 

2.6.5 - O descumprimento de qualquer das determinações constantes dos itens acima configura 

inadimplemento contratual, ensejando a rescisão contratual. 

 
2.6.6 -A Prestação de Serviços desta licitação será realizada no local indicado pela Secretaria ou 

Fundo Municipal de Saúde de PORECATU, de acordo com o indicado pelo setor solicitante na 
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autorização de prestação de serviços e sem nenhum ônus, onde o Fiscal do Contrato atestará e 

comprovará a qualidade e quantidade exigida para o referido Serviços Prestados deste Contrato. 

 

2.6.7 - Os serviços deverá ser realizados em conformidade com as especificações estabelecidas no 

Edital, bem como no Anexo I- Termo de Referência do Edital, no  horário de **h às **h e das **h 

às **h; 

 

2.6.8 - A Prestação de Serviços ocorrerá de modo parcelada/mensal, após a emissão da Ordem 

de prestação dos serviços e de Empenho pela contratante; 

 
2.6.9 -A responsabilidade administrativa pelo Serviços estipulado no Edital  será exclusiva do 

servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do Serviços contratado, conforme art. 

67 da Lei 8.666/93. 
 

2.6.10 -O Serviços Prestados deverá ser realizados rigorosamente de acordo com as especificações 

estabelecidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital, bem como na proposta 

vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 

sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

 

2.6.11 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 

acompanhamento da prestação e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de 

preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas 

naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do mesmo. 

 

2.7 - O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 
 

2.7.1 - A empresa prestadora dos serviços fará constar da nota fiscal os valores unitários e 

respectivos valores totais em conformidade com o constante da correspondente nota de empenho, 

atentando-se para as inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos. 
 

2.7.2 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 

 

2.8 - A empresa prestadora dos serviços deverá realizar entrega do objeto 
contratado de acordo com as especificações e obedecendo rigorosamente 
as condições descritas neste instrumento. 

 
2.8.1 - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 
a) Os serviços de consultas médica/exames e procedimentos, será realizado nas próprias  

dependências da CONTRATANTE. 
 

b) O agendamento dos procedimentos será efetuado pelo Setor de Agendamento da Secretaria de  

Saúde do Município de Porecatu. 
 

c) A contratada deverá emitir relatório mensal com o nome e número de pacientes atendidos, 

acompanhando o documento fiscal competente. 
 

d) As consultas, exames e os procedimentos, deverão ser realizadas conforme Cronograma da 
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Secretaria de Saúde. 

e) - Os pacientes encaminhados para realização de consultas e exames, procedimentos em casos de 

urgência/emergência deverão ser atendidos imediatamente para as devidas intervenções; 
 

f) Especificações: O quantitativo de profissionais a serem disponibilizados pela contratada deverá ser 

em número compatível, de forma que os serviços sejam realizados de forma ágil, evitando o acúmulo 

de demanda. 
 

g) Não serão aceitas pela contratante, sublocações, subempreitada ou terceirização dos serviços pela 

empresa Contratada. Os exames e procedimentos serão realizados em pacientes           encaminhados 

mediante requisição da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porecatu.; 
 

h) A contratada deverá responsabilizar-se pelo seu pessoal, material, equipamentos e outros itens 

necessários ao cumprimento dos contratos e perfeita execução dos serviços. 
 

i) Para a prestação dos serviços objeto deste edital o licitante deverá dispor de local, equipamento 

médico registrado na Vigilância Sanitária local, com ambiente adequado para atendimento da 

necessidade, contando com todo aparato médico e técnico para suprir a necessidade da demanda, seja 

em consultório, clínica ou similar, em sede própria ou locada para atender os pacientes encaminhados 

pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Porecatu. 
 

j) Os serviços serão realizados no hospital/clinica/laboratório da empresa contratante, conforme 

detalhado no termo de referencia; 
 

k) O horário de  atendimento da clínica médica para prestação dos serviços deverão ser de: segunda-
feira a sexta-feira **h00min. às **h00min. e **h00min. às **h00min, e/ou de acordo com a 

necessidade da Administração Pública, podendo eventualmente sofrer alterações, considerando a 

demanda ou possíveis intercorrências. 
 

2.8.1.1 - DAS OBRIGAÇÕES– Do Contratado/LICITANTE: 

 
a) Prestar atendimento aos usuários que forem encaminhados pela a Secretaria Municipal de Saúde, 

para realizar consultas/exames e procedimentos, responsabilizando-se integralmente pela assistência 

dos mesmos; 
 

b) Atender os usuários de acordo com Protocolo de Acolhimento e Classificação de Risco definido 

pela Secretaria Municipal de Saúde e realizado por Enfermeiro capacitado, bem como seguir o 

Procedimento Operacional Padrão – SMS; 
 

c) Realizar consultas, exames clínicos, procedimento, solicitar exames subsidiários, analisar e 

interpretar seus resultados, elaborar diagnóstico, plano terapêutico e conduta adequada à condição 

clínica verificada e emitir atestado médico quando houver necessidade, conforme protocolos clínicos 

vigentes; 
 

d) Para a prescrição de medicamentos, seguir a padronização da Relação Municipal de 

Medicamentos (REMUME); 
 

e) Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e equipamentos disponíveis na Unidade de  

Pronto Atendimento/Clínica, para suporte básico e avançado de vida; 



 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU 

Estado do Paraná 
 

CNPJ nº 80.542.764/0001-48 Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 344 – Centro Telefone (43) 3623-
1429               E-mail: pmprecursos@gmail.com 

31 

 

f) Realizar encaminhamentos para serviços de maior complexidade, solicitar apoio ao SAMU 192 e 

fazer contato com hospitais para transferência de pacientes quando necessário, garantindo a 

continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços 

de urgência ou na remoção e transporte de pacientes críticos; 
 

g) Garantir continuidade da atenção médica ao paciente em observação ou em tratamento nas 

dependências da entidade até que outro profissional médico assuma o caso; 
 

h) Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência médica prestada e realizar registros 

adequados sobre os pacientes no prontuário eletrônico, fichas de transferência, encaminhamentos para 

serviço de verificação de óbitos, IML, notificações compulsórias, cadastrar e evoluir pacientes em 

sistema de transferência (SUS FACIL) e outras atividades determinadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde; 
 

i) Zelar pela manutenção e ordem dos materiais, equipamentos e locais de trabalho; 
 
j) Executar outras tarefas correlatas à sua área de competência; 

 
k) Observando os critérios de classificação de risco dos pacientes atendidos pelo contratado, ao final 

de cada período mensal, será feita uma avaliação pela Diretoria de Regulação e Diretoria de Auditoria, 

da produção e do desempenho dos serviços em suas atividades. Constatada a ineficiência, morosidade 

ou nível de desempenho incompatível com o apresentado pelos os resultados pretendidos, a contratada 

será notificado e caso o fato se repita em qualquer mês subsequente o contrato será rescindido 

baseando no princípio do interesse público e da garantia de eficácia do serviço prestado; 
 

l) O médico deverá garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre sua assistência; 
 

m) O contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

n) Os Diretores, Clínico e Técnico, deverão registrar suas atividades em Caderno próprio, constando 

dias e horários que os mesmos realizaram as intervenções, para efeito de aferição da Secretaria 

Municipal de Saúde, dos serviços realizados. 
 

2.8.1.2 – Do Contratante/PREFEITURA: 

a) Efetuar o pagamento após a efetivação dos serviços realizado, conforme previsto na cláusula 

décima, e nos valores e formas contratados. 

b) Fiscalizar permanentemente a qualidade, eficiência e eficácia dos serviços prestados, através da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

c) Controlar a prestação dos serviços, limitando os quantitativos aos valores previstos neste Termo 

de Referência, e promovendo o revezamento por dia de atendimento, caso haja mais de um 

profissional disponível na Clinica. 

d) Atestar as notas fiscais/faturas a efetiva prestação dos serviços, objeto deste contrato. 

e) Aplicar a contratada as penalidades, quando for o caso. 

 
3. DO PAGAMENTO 
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3.1 – O valor global para a prestação dos serviços, objeto deste CONTRATO é de R$   

  ( ), e o valor unitário encontra-se na proposta financeira, que faz 
parte integrante deste CONTRATO. 

 
Item Especificações Marca Modelo Und Quant Preço Unit Preço Total 
       

       

 

3.2 –O pagamento deverá ser efetuado, até os 12 (doze) dias  do mês 
subsequente a emissão da nota fiscal que deverá ocorrer no prazo de até 
30 (trinta) dias do mês anterior, pela Secretaria Municipal de Saúde, após 
o efetivo realização dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal 
atestada pelo funcionário responsável da Secretaria Municipal de Saúde, 
no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente executadas. 

 
3.2.1 – A empresa vencedora da licitação emitirá a Nota Fiscal da própria empresa no momento da 

entrega, em 03 (três) vias, a qual será encaminhada para pagamento após o recebimento e o aceite 

completo dos serviços. 

 
3.2.2 - As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o número da nota de 

empenho. 

 

3.3 – A LICITANTE que vier a ser contratada ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% (um 

por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento da execução dos serviços, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser descontado 

na fatura mensal. 
 

3.4 – Nenhum pagamento será efetuado à LICITANTE que vier a ser contratada que esteja em 

débito para com a Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 

que eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade. 
 

3.5 - A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar a Secretaria ou Fundo 
Municipal, para fins de recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 

 

3.5.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela Secretaria da Fazenda 

Estadual. 

 

3.5.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS expedida pela Secretaria da 

Fazenda Municipal. 

 

3.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. 
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3.5.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF, expedido 

pela Caixa Econômica Federal. 

 
3.5.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 
 

3.6 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

Contratada. 
 

3.7 7 - Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma 

inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 
 

3.8 - Caso de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data de seu efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% ao mês ou 6% ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 

1. EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

2. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado: I = TX 

3. I = (6 / 100):365 

I = 0,00016438 
4. TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

4. DO PRAZO DE VALIDADE E DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

4.1 O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir do ato 
homologatório, nos termos do art. 12 do Decreto nº. 7.892/2013, alterado pelos Decretos Federais 

8.250/2014 e 9.488/2018, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, Inc. II da Lei Federal 

8.666/93. 
 

5. DAS RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 
CONTRATADO 

 
5.1 - Assinar o presente Contrato e a Nota de Empenho, no prazo máximo de 06 (seis) DIAS, contados 
da respectiva convocação. 

 
5.2 - Informar, no prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, quanto à aceitação ou não do 

OBJETO para outro órgão da Administração Pública, não participante deste Procedimento 

Licitatório, que venha a manifestar o interesse em utilizar o presente Ajuste. 
 

5.3 - Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de     qualquer 

natureza, decorrentes da execução dos serviços e com todos os encargos sociais previstos na 

legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de  empregadora; 
 

5.4 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados a 

execução dos serviços, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 

5.5 - Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 

nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função da execução dos serviços realizado, 

em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da  Contratante; 
 

5.6 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e/ou terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

 
5.7 - Manter, durante o prazo de validade e o período de vigência DO CONTRATO, todas as 

condições de habilitação e qualificação previamente exigidas no Edital de Pregão Eletrônico 
nº. **/2022. 

 

5.8 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em 

decorrência de sua culpa ou dolo, na execução Contratual, na forma do que dispõe o art. 70 da Lei 

nº 8.666/93. 
 

5.9 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e comercial resultantes 

do objeto deste Contrato, na forma do que dispõe o art. 71 da Lei nº 8.666/93. 
 

5.10 –Disponibilizar funcionários em número suficiente para garantir a execução dos serviços e 

entrega dentro do prazo estabelecido. 

 

6. DAS RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

a) Gerenciar o Contrato, na forma do que estabelece o art. 5º, VII do Decreto nº. 7.892/2013, 

alterado pelos Decretos Federais 8.250/2014 e 9.488/2018. 
 

b) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico nº. 
**/2022. 

 

c) Fiscalizar o OBJETO na forma estabelecida no Edital de Pregão Eletrônico nº. **/2022 e 

seus anexos. Não obstante o PRESTADOR DE SERVIÇOS CONTRATADO seja o único 

responsável pela a execução dos serviços A(s) SECRETARIA(S) reserva(m)-se o direito de, sem 

que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre os SERVIÇOS entregues e aceitos pela Administração. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

7.1 - Consoante o disposto no art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, quem, convocado dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
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ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 

7.2 - Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações 

assumidas no instrumento contratual e pela verificação de quaisquer das situações previstas no art. 

78, incisos I a XI da Lei nº. 8.666/93, a Administração poderá aplicar as seguintes penalidades sem 

o prejuízo de outras: 
 

a) advertência; 

 
b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta definitiva, pela recusa 

injustificada do adjudicatário de aceitar a Nota de Empenho, sem prejuízo para as demais 

penalidades; 

 

c) multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor da 

parcela não entregue da Nota de Empenho, até o 15º (décimo quinto) dia, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

 

d) multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia de atraso injustificado, calculado sobre o valor 

da parcela não entregue da Nota de Empenho, a partir do 15º dia, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

 

e) multa de 10%(dez por cento) calculada sobre o valor da parcela não entregue da Nota de 

Empenho, pela recusa injustificada do objeto nela relacionados, sem prejuízo das demais 

penalidades; 

 
f) suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar com a 

Administração, por um período não superior a 02 (dois) anos; 
 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração nos termos do art. 87 

da Lei 8.666/93. 

 

7.3 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela PMP-PR. 

 
7.4 - As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, em todo ou 

em parte, quando o fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser 

contratada, por escrito no prazo máximo de 05 (cinco) dias da ocorrência, em caso fortuito ou motivo 

de força maior. 
 

7.5 - Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta do Município de PORECATU, 

através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal da Fazenda da PMP-PR, no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo a administração da PMP-PR reter 

o valor correspondente de pagamentos futuros devidos à contratada, ou ainda cobrá-las 

judicialmente, segundo a lei 6.830/80, com os encargos correspondentes. 
 

7.6 - As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam 

às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que 
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não aceitarem a executar o objeto. 
 

7.7 - Para as penalidades previstas neste CONTRATO será garantido o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1 – A execução dos serviços constante neste CONTRATO será fiscalizado por servidor ou 

comissão de servidores designados pela Secretaria, doravante **************************, nos termos 

do art. 67 da lei n.º 8.666/93 denominados “Fiscalização”, que terá autoridade para exercer, em seu 

nome, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização da execução da Contrato. 
 

8.2 – Ao Fiscal do CONTRATO compete, entre outras atribuições: 

 
I – Solicitar ao Prestador dos serviços e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste CONTRATO e anexar 

aos autos do processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas 

solicitações de providências; 

 

II – Acompanhar a prestação dos serviços e atestar; 

 

III – Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL FINANÇAS, os documentos que relacionem as 

importâncias relativas e multas aplicadas ao PRESTADOR DOS SERVIÇOS, bem como os 

referentes a pagamento; 

 

IV - Zelar pelo efetivo cumprimento e execução das obrigações assumidas e pela qualidade dos 

serviços realizados e/ou dos serviços prestados à Secretaria ou Fundo Municipal de Saúde 
de Porecatu. 

V - Acompanhar, fiscalizar e atestar as execuções dos serviços, bem como indicar as eventuais glosas 

das faturas e providenciar, quando for o caso, o recibo ou termo circunstanciado necessário ao 

recebimento do objeto do Contrato e enviar ao Gestor da Ata/Contrato no prazo de 2 (dois) dias úteis 

para o pagamento do preço ajustado, conforme definido no instrumento do Contrato. 

 

VI - Conferir os dados das faturas antes de atestá-las, promovendo as correções devidas e arquivando 

cópia junto aos demais documentos pertinentes; 

 
VII - Controlar o saldo do empenho em função do valor da fatura, de modo a possibilitar reforço de 

novos valores ou anulações parciais; 

 
VIII - Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, informando ao Gestor da 

Ata/Contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

 
IX - Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas dos serviços realizados, destinados à 

execução do objeto da Ata/Contrato, principalmente quanto à sua quantidade e qualidade; 

 
X- Formalizar, sempre, os entendimentos com o Prestador de Serviços ou seu Preposto, adotando 

todas as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais; 
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XI - Manter o controle nominal dos empregados do Prestador de Serviços vinculados ao Contrato, 

bem como exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e bom 

comportamento; 

 
XII - Avaliar constantemente a qualidade da execução do objeto deste contrato , propondo, 

sempre que cabível, medidas que visem reduzir gastos e racionalizar a execução dos serviços; 

 
XIII - Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas 

atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades; 

 

8.3 - O servidor designado Fiscal da Ata/Contrato deverá manter cópia dos seguintes documentos, 

para que possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pelo Prestador 

dos Serviços: 

 

a) termo da Ata/Contrato; 
b) todos os aditivos, se existentes; 
c) edital da licitação; 
d) especificação técnica, projeto básico ou termo de referência; 
e) proposta do Prestador dos Serviços/Contratada; 
f) relação de faturas recebidas e pagas; 

g) toda correspondência com o Prestador dos Serviços/Contratada. 
 

8.4 - O Fiscal da Ata/Contrato, quando da proximidade do encerramento da vigência da ata/contrato 

deverá consultar a Área Requisitante ou demandante (Secretaria) responsável pela demanda da 

contratação, sobre seu interesse na continuidade do mesmo, a qual deverá, em tempo hábil, 

manifestar-se sobre a permanência da necessidade da Administração em manter aquele contrato, bem 

como de seu interesse na prorrogação da vigência contratual e/ou abertura de novos procedimentos 

licitatórios. 
 
 

8.4.1 - Após essa manifestação, o Fiscal da Ata/Contrato deverá elaborar uma nota técnica 

informando sobre a qualidade da prestação dos serviços e eventuais ocorrências porventura 

existentes que será encaminhada à Área de Acompanhamento, unidade da estrutura organizacional 

da Secretaria, responsável pelo Controle das Atas/Contratos para continuidade nos trâmites, 

observando-se os prazos consignados no Subitem 9.2 do contrato. 

 

8.4.2 - No caso de ser indicada a necessidade de nova licitação para a continuidade da prestação 

dos serviços, deverá o Fiscal da Ata/Contrato submeter o assunto à autoridade competente da Área 

Requisitante, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, 

que deverá ser encaminhado ao Gestor da Ata/Contrato com a antecedência mínima necessária à 

realização da nova contratação. 

 

8.4.3 - Cumpre também ao Fiscal da Ata/Contrato, além da conferência do adequado cumprimento 

das exigências da prestação dos serviços das respectivas garantias contratuais, quando for o caso, 

informar à Secretaria responsável pelos procedimentos licitatórios e contratações, o eventual 

descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 

 
8.5 – A ação de Fiscalização não exonera o Prestador de Serviços de suas responsabilidades 
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contratuais. 
 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO 
 

9.1 – A gestão do presente CONTRATO será realizada por servidor (a) designado 
(a) pela Secretaria/prefeita, doravante ****************; 

 

9.2 – Ao Gestor compete, entre outras atribuições: 
 

a) Zelar pela observância dos termos constantes do edital, projeto básico ou equivalente, bem como, 

dos contratos ou instrumentos hábeis de substituí-los, e seus eventuais aditamentos, de modo a 

garantir a qualidade dos serviços realizado e o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelas 

partes; 

 

b) Coordenar a atividade do Fiscal da Ata/Contrato, solicitando-lhe todas as informações que 

entender necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a tomar 

conhecimento; 

 

c) Manter registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, 

inclusive o controle do saldo da Ata/Contrato; 

 
d) Encaminhar para pagamento as faturas ou notas fiscais atestadas pelo Fiscal da Ata/Contrato; 

 

e) Comunicar e justificar formalmente à unidade demandante quando da necessidade de: 

e.1) alteração contratual ou da Ata, para melhor adequar seus termos, qualitativa ou 

quantitativamente, às necessidades do órgão, em especial ao observar que o saldo restante da 

Ata/Contrato será insuficiente para atender as expectativas de utilização; 
 

e.2) cancelamento da Ata/rescisão do instrumento de contrato, por perda do objeto ou 

conveniência da Administração, e; 

 

e.3) abertura de novos procedimentos licitatórios, desde que com antecedência mínima de 7 

(sete) meses do término da vigência da Ata/Contrato, ou assim que for detectada a 

necessidade, em decorrência da inadequação ou insuficiência do atual para atender as 

expectativas do órgão ou em razão da impossibilidade de prorrogação do contrato, inclusive 

inabilitação da empresa que a impeça de contratar com a Administração; 

 
f) Comunicar à unidade de acompanhamento, com a anuência da unidade demandante, e com 

antecedência mínima de 04 (quatro) meses do término da Contrato/Ata, da necessidade de 

prorrogação contratual, quando legalmente prevista, apresentando para tanto as devidas justificativas 

e/ou abertura de novos procedimentos licitatórios; 

 
g) Submeter à unidade de acompanhamento, para as providências cabíveis, pleitos do Prestador de 

Serviços, referentes a reajustes, repactuações e reequilíbrios econômico-financeiros; 

 

h) Elaborar documento, quando solicitado, acerca da capacidade técnica do Prestador dos Serviços, 

executantes dos serviços e submetê-lo à unidade de acompanhamento com vistas à expedição dos 

respectivos atestados ou instrumentos correlatos; 
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i) Notificar formalmente o Prestador de Serviços quando forem constatados inadimplementos da 

Ata/Contrato, para, dentro de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do problema; 

 
j) Submeter os casos de inadimplementos da Ata/Contrato à unidade de acompanhamento, mediante 

comunicação de ocorrência, sempre que, depois de notificada, o Prestador de Serviços não apresentar 

solução satisfatória dentro do prazo, ou quando a frequência dos registros prejudique a consecução 

do objeto da Ata/Contrato; 

 
k) Coordenar pesquisas mercadológicas, a serem executadas pelo Fiscal da Ata/Contrato, para 

verificar a economicidade dos preços praticados e atestar a compatibilidade com os preços de 

mercado, com vistas a monitorar periodicamente os custos da Ata e/ou da contratação e apoiar, 

sempre que solicitado, a unidade de acompanhamento por ocasião das prorrogações contratuais, 

repactuações, reajustes e reequilíbrios econômico-financeiros e/ou abertura de novos procedimentos 

licitatórios; 

 

l) Encaminhar para conhecimento e providências da unidade demandante questões relevantes que, 

por motivos técnicos ou legais justificáveis, não puder solucionar; 

 
m) Formalizar todo e qualquer entendimento com o Prestador de Serviços ou o seu preposto, assim 

como documentar por meio de atas as reuniões realizadas com os mesmos; 

 

n) Possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da Ata/Contrato, para acompanhar a 

execução da Ata/contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao 

alcance do seu objeto e no interesse da Administração; e 

 
9.2.2 - A solicitação de que trata a “alínea k” deste item deverá ser atendida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, quando não se tratar do caso previsto no parágrafo seguinte. 
 

9.2.3 - Sempre que a antecedência mínima estipulada na “alínea f” deste item não puder ser 

atendida, o Gestor da Ata/Contrato deverá justificar o atraso e providenciar a pesquisa mercadológica 

de que trata a “alínea k”, em tempo hábil, sob pena de responsabilização a quem der causa. 

 

10. DO CANCELAMENTO CONTRATUAL 
 

10.1 A alteração do Contrato e o cancelamento do registro do prestador de serviços obedecerão à 

disciplina do Decreto nº. 7.892/2013, alterado pelos Decretos Federais 8.250/2014 e 9.488/2018. 

 

11. DO FUNDAMENTO LEGAL 
 

11.1 O presente Contrato regula-se, pela Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e respectivas alterações, 

Decreto nº. 7.892 de 23/01/2013, alterado pelos Decretos Federais 8.250/2014 e 9.488/2018, Decreto 

Federal n° 10.024/2019 e Lei 10.520/02e demais legislações pertinentes. 
 

12. DOS CASOS OMISSOS 
 

12.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pela Administração, aplicando-se as demais disposições constantes no Decreto nº. 7.892 
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de 23/01/2013, alterado pelos Decretos Federais 8.250/2014 e 9.488/2018, Decreto Federal n° 

10.0024/2019 e Lei 10.520/02, Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e demais diplomas legais pertinentes 

que fazem parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independente de    transcrições. 
 

13. DA PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

13.1 A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato no  Diário Oficial do 

Município, como condição indispensável para sua eficácia, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, de acordo com o parágrafo 

único, do art. 61, da Lei nº. 8.666/93. 
 

14. DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, Estado do Paraná, para dirimir as questões derivadas 

deste Contrato com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acordes, depois de lido e achado conforme, assinam o presente Contrato em 03 (três) 

vias, e igual teor e forma, pelas partes supramencionadas, rubricadas as páginas precedentes, que 

deverá ser publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, para que surta seus efeitos, 

jurídicos obrigando-se por si e seus sucessores. 

 

 

Porecatu,  XX de XXXXXXX de 2022. 

 

 

Fabio Luiz Andrade 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

            Contratado 
 


